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RESUMO

Educar em Direitos Humanos é abrir a primeira porta para o indivíduo que, muitas vezes, desconhece seus direitos básicos e não consegue exercer sua cidadania ativamente. Sendo a cidadania um conceito aberto, que se desenvolve com o tempo, junto com os direitos humanos, também assim deve ser a Educação em Direitos Humanos. Para que as pessoas possam lutar pela efetivação dos seus direitos, é mister que, primeiramente, os conheçam. Nosso projeto, que ora se apresenta em sua décima versão, foi elaborado a partir de experiências do seu coordenador, José Baptista de Mello Neto, Professor e militante, as quais demonstraram a necessidade de se trabalhar um conceito de cidadania junto à população, uma vez que o pouco conhecimento dos denominados direitos fundamentais tem contribuído sobremaneira para o aumento dos casos de violação de tais direitos. Através da ministração de mini-cursos, o Projeto tem como eixos de ação a formação e a qualificação e a orientação de estratégias e instrumentos voltados para a educação em direitos humanos com o fito de propagar a importância e relevância desta enquanto instrumento de consolidação da cidadania. Neste trabalho, expusemos, ainda, as experiências e os desafios do projeto.
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INTRODUÇÃO

Adotamos como objetivo geral do projeto o de promover a conscientização de nosso público, uma vez que almejamos, com os mini-cursos, ao menos conseguir ampliar as idéias e visão dos ouvintes, de modo que se conscientizem das diferenças presentes entre os seres humanos, e que, aceitando e respeitando essas diferenças, contribuam para o alcance da isonomia.

É importante frisar que nossa proposta não é a de pregar a tolerância, porque tal palavra em si já traz um significado depreciativo às diferenças, como se elas fossem tão importunadoras, que os “normais” precisariam se esforçar para simplesmente aturá-las. Na verdade, o que pretendemos é mostrar que essas diferenças não só não são incômodas, como são necessárias para a manutenção da diversidade, e que devem ser, se não energicamente defendidas, ao menos respeitadas.

Para chegar a essa compreensão, é indispensável conhecer os grupos mais discriminados, que são, em suma, grupos que sofreram uma repressão histórica, estendendo-se até os dias atuais, e que, mesmo já tendo avançado alguns degraus, ainda lutam para chegar ao topo do pedestal em que se encontram os grupos dominantes.


Neste trabalho, justificaremos essa atuação, de maneira harmônica com o próprio projeto apresentado à PRAC pelo coordenador, faremos a exposição das tarefas realizadas até a presente data e exemplificaremos a atuação teórico-prática.

DESCRIÇÃO METODOLÓGICA

1. JUSTIFICATIVA TEÓRICA


Cidadania é, em poucas e simples palavras, a capacidade de exercer seus direitos livremente, e de cobrá-los do Estado quando não lhes forem proporcionadas condições propícias ao seu exercício. E cidadania, sabemos, é aquilo de que todas as pessoas precisam para viver como parte digna e atuante da sociedade.


Mas esse conceito de cidadania não é estático. Assim como os direitos humanos, a que está tão fortemente ligado, o conceito se desenvolve com o tempo, adapta-se às novas realidades sociais e aos almejos das pessoas. Como exemplo, poderíamos dizer que, cem anos atrás, ninguém pensaria no acesso às novas tecnologias como um direito fundamental. Entretanto, com a quarta geração (ou fase) de direitos humanos, a inclusão digital também entrou para a lista. Ademais, daqui a cem anos, os direitos componentes da cidadania podem variar tanto e de tal modo que a nós seria impossível prevê-los.


É devido ao seu caráter mutante, de conceito ontologicamente aberto, que a cidadania precisa ser construída quotidianamente, através da luta pelo direito. De fato, muitos direitos são proclamados solenemente em documentos internacionais, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 e na nossa Constituição Federal, mas estão muito longe de ser efetivados. Desde A Era dos Direitos, Bobbio alerta para isso:

Mas uma coisa é proclamar esse direito,outra é desfrutá-lo efetivamente. A linguagem dos direitos tem indubitavelmente uma grande função prática, que é emprestar uma força particular às reivindicações dos movimentos que demandam para si e para os outros a satisfação de novos carecimentos materiais e morais; mas ela se torna enganadora se obscurecer ou ocultar a diferença entre o direito reivindicado e o direito reconhecido e protegido.

Pensar que os direitos são alcançados sem - como disse Churchill no tão famigerado discurso - sangue, sofrimento, suor e lágrimas, é viver em uma ilusão jurídica sem precedente. Assim diz Ihering, quem tanto enfatizou a luta como elemento indissociável do direito:

Se um indivíduo vive na paz e na abundância, pondere-se que outro tem lutado e trabalhado por ele. Se se quiser falar da paz sem a luta, do gozo sem o trabalho, torna-se mister pensar nos tempos do paraíso, porque nada se conhece na história que não seja o resultado de penosos e contínuos esforços.


Contudo, para que essa luta ocorra, é preciso que as pessoas saibam quais são os seus direitos. Para isso, é necessário que se eduque em direitos humanos, isto é, que se faça saber a todos que eles possuem direitos e que devem tomar a atitude ativa de exigi-los.


A beleza da educação está, sobretudo, em sua metalinguagem: não apenas é ela “direito de todos”, como estabelece o art. 205 do texto constitucional, mas ela é também a ponte que nos permite chegar aos outros direitos. É através da educação – e somente dela – que podemos construir a estrada para os demais direitos.


Além de abrir a porta para os primeiros passos dessa cidadania verdadeiramente ativa, a educação em direitos humanos visa a uma maior conscientização dos direitos dos outros, nos seguintes termos. Desde muito tempo, grupos têm lutado pelos seus direitos. Exemplo historicamente marcante são as feministas, cujo começo da luta remonta, pelo menos a 1857, quando as tecelãs nova-iorquinas foram assassinadas por reivindicarem remuneração igual à dos colegas do sexo masculino. Com a terceira geração (fase) de direitos humanos e a concepção de direitos atinentes a coletividades, tomou mais corpo o movimento dos grupos socialmente minoritários, a exemplo do LGBTT, dos direitos das pessoas com deficiência, dos negros, entre tantos outros. Portanto, um dos objetivos da educação em direitos humanos é a formação de cidadãos conscientes daquilo que poderíamos chamar – traduzindo o termo anglo-saxão “otherness” ao pé da letra – de “outridade”. Nesse sentido é a proposta do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, ora em voga:

Educar em direitos humanos é fomentar processos de educação formal e não-formal, de modo a contribuir para a construção da cidadania, o conhecimento dos direitos fundamentais, o respeito à pluralidade e à diversidade sexual, étnica, racial, cultural, de gênero e de crenças religiosas.

2. METODOLOGIA UTILIZADA


A proposta do nosso projeto de extensão é promover mini-cursos na Universidade, em escolas e instituições, para conscientizar as pessoas de seus direitos, e, de alguma maneira, contribuir para uma maior efetivação dos direitos humanos; efetivação esta que se faz pela luta; luta que só pode ser feita quando se tem conhecimento.


Os mini-cursos se adéquam a cada público (a linguagem para crianças não pode ser a mesma para acadêmicos universitários), mas sempre incluem recursos audiovisuais, dinâmicas e brincadeiras, porque o objetivo principal não é mostrar quão conhecedores somos, mas ter a certeza de que conseguimos passar a nossa mensagem; não é nos impor, mas mostrar aos ouvintes que os direitos humanos podem se inserir em sua cultura. Assim diz Paulo Freire, citado por Adelaide Alves:

Se, de um lado, não posso me adaptar ou me “converter” ao saber ingênuo dos grupos populares, de outro não posso (...) impor-lhes arrogantemente o meu saber como o verdadeiro. O diálogo em que se vai desafiando o grupo popular a pensar sua história social com a experiência igualmente social de sus membros, vai revelando a necessidade de superar certos saberes que, desnudados vão mostrando sua “incompetência” para explicar os fatos. (FREIRE, 1997, p. 32).


Além disso, existe uma cartilha, elaborada pelos extensionistas deste projeto no ano de 2003, da qual pelo menos um exemplar será deixado nos lugares onde ministraremos os cursos.


Os mini-cursos se compõem de temas variados, mas que necessariamente incluem os seguintes:

· Princípios e características dos direitos humanos

· Gerações dos direitos humanos

· Dimensões dos direitos humanos

· Direitos humanos dos grupos socialmente minoritários

É deste último tema, aliás ressaltado por Cristovam Buarque na citação supra do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, que falaremos adiante, como exemplificação dos enfoques teórico e prático do projeto.

3. GRUPOS SOCIALMENTE MINORITÁRIOS: UMA AMOSTRA DA ABORDAGEM TEÓRICO-PRÁTICA
Os grupos minoritários, ao contrário do que se pode pensar, não têm menos representantes ou integrantes do que os grupos dominantes; em alguns casos, podem até existir em maior quantidade, mas são grupos que ainda não conseguiram a garantia, ou não atingiram a efetivação de todos os direitos de que precisam para viver com dignidade, nas mesmas condições que os integrantes dos grupos dominantes. O artigo II da Declaração Universal de Direitos Humanos diz:

1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.
2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica ou internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania.

Cada uma dessas classes (raça, cor, sexo, idioma, religião, etc) representa uma área em que há ou houve conflitos à época em que foi escrita a declaração. Esses são, aparentemente, os campos em que mais surgem dissídios, e que, portanto, merecem destaque no documento. Não significa, no entanto, que sejam os únicos. Estão expressos no dispositivo com função meramente exemplificativa, de modo que o mandamento do artigo se estende, na verdade, a todos os aspectos da realidade humana, e não só às categorias citadas.

Procuraremos, então, informar ao público a realidade desses grupos minoritários, expondo, primeiramente, a história da discriminação que sofreram, procurando onde surgiram as origens do preconceito, para então explicar a situação atual desses grupos, esclarecendo algumas de suas prerrogativas: suas necessidades principais, se já obtiveram certo reconhecimento nacional e internacional, que tipo de proteção possuem (se têm legislação, tratados internacionais ou outro instrumento em sua defesa), quais foram suas conquistas e o que mais pretendem alcançar.

Uma vez cientes das peculiaridades daquelas categorias citadas no artigo II da Declaração Universal dos Direitos Humanos, é mais fácil convencer nossos ouvintes da necessidade de respeitar as diferenças entre esses grupos.

Não pretendemos de maneira alguma difundir a idéia de que precisamos acabar com as diferenças existentes entre esses grupos. As diferenças não são o oposto da igualdade que almejamos. O que combatemos são as desigualdades; essas sim, criam obstáculos entre os grupos minoritários e os grupos dominantes, dificultando a interação e auto-cooperação entre eles. É nesse sentido que afirma Boaventura de Sousa Santos: “temos direito a reivindicar a igualdade sempre que a diferença nos inferioriza e temos direito de reivindicar a diferença sempre que a igualdade nos descaracteriza.”
O que o sociólogo tenta expressar é que tanto a igualdade quanto a diferença são necessárias: a igualdade no sentido de que todos os seres humanos merecem viver com o mesmo grau de dignidade; a diferença no sentido de que a variedade é necessária para a manutenção da vida, não para segregar bons e maus, porque diferente não significa melhor ou pior, apenas diferente, intrigante, curioso, e por isso mesmo, mais interessante.
Além disso, daremos, nos cursos, informações sobre como e onde as pessoas podem encontrar apoio para a efetivação dos seus direitos. Assim, mostra a cartilha que citamos anteriormente nos seguintes trechos, quando fala sobre o direito à segurança, por exemplo:
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• CEDOP - Centro de Defesa dos Direitos Humanos. Rua Duque de Caxias, 68, Centro, João Pessoa - PB.
• Fundação Margarida Maria Alves. Rua Treze de Maio, 40. Centro. Tel. (83) 2213014 / 2225030 João Pessoa-PB.

• Ministério Público – Curadoria do Cidadão. Rua 13 de maio, 677, Centro, João Pessoa - PB. Tel. (83)2186111.

• Defensoria Pública. Rua Alice Azevedo, Centro. João pessoa. Tel. (83)2417542.

• Comissão dos Direitos Humanos da OAB. Rua Rodrigues de Aquino, 37, 1° andar, Centro. João Pessoa. Tel. (83)2411099.

RESULTADOS

O nosso projeto se compõe de duas etapas: a capacitação teórico-metodológica dos extensionistas e a realização dos cursos. Portanto, na presente data, estamos iniciando a realização dos cursos, mas já temos algumas experiências para compartilhar.

Nos mini-cursos que realizamos, encontramos (e continuaremos a continuar) duas dificuldades que não surpreenderiam o estudioso dos direitos humanos. A primeira é o espanto das pessoas quando lhes dizemos que direitos humanos não são sinônimo de “direitos de bandidos”. Ora, a mídia é de tal modo enfática na alienação das pessoas e naquilo que poderíamos chamar, em oposição a uma educação libertadora, de destruição da cidadania, que faz as pessoas acreditarem que os direitos humanos são prejudiciais à sua segurança e, utilizando-se do medo – maior instrumento de manipulação – difunde essas idéias mastigadas.


A segunda, que nos parece um pouco ilógica, em uma sociedade em que as pessoas se dizem tão acostumadas ao novo, é que, mesmo no ambiente acadêmico, encontramos resistência à idéia da luta dos grupos socialmente minoritários. Por isso a escolha da maior abrangência desse tema neste pequenino trabalho. Houve, inclusive, quem, entre o público, nos questionasse a utilidade dos direitos de pessoas com deficiência, quem acreditasse que a igualdade entre homens e mulheres existia de fato, enfim, quem desconhecesse completamente a realidade.


Portanto, diferentemente das ciências exatas e da saúde, em que se pode, muitas vezes, medir quantidade por números, aqui a nossa tarefa se torna mais árdua. Embora haja as fichas que podemos entregar antes e depois dos cursos com perguntas genéricas sobre direitos humanos, cremos que nenhuma delas nos poderia dar resultados objetivamente calculáveis. A verdade é que não colhemos resultados; plantamos sementes de cidadania.

CONCLUSÃO
Embora ainda não tenhamos chegado ao final do projeto e como dito antes ainda estejamos no começo da abordagem prática, já podemos vislumbrar um pouco dos desafios, mas também das recompensas intelectuais que traz a educação em direitos humanos. Desafio é entender o outro e fazer com que as pessoas entendam o outro, o que nos parecia, a princípio, uma tarefa fácil. Difícil é colocar a teoria dos direitos humanos, tão bonita, mas ainda tão ineficaz, em prática. Constrangedor, por vezes, é assumir o papel do professor, de quem ensina, e não ter todas as respostas. Por todas essas dificuldades, é também enriquecedor, e recompensador, quando pensamos, como disse um colega nosso, ao fim de um curso: “se dessas 50 pessoas, uma tiver entendido o que são os direitos humanos, valeu a pena”. Enfim, temos a consciência de que, embora pequena, começamos a dar a nossa contribuição para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, e de que, se conseguirmos espalhar a cultura da educação em direitos humanos, esse papel se multiplicará ad infinitum.
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